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MENSAGEM Nº 180 

 
 
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS 
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 

 
 
 
 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º 
do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo Poder Legislativo que 
decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 212/2020, que “Proíbe a cobrança 
de débitos pendentes em nome de terceiros, nas unidades consumidoras, quando da 
troca de titularidade dos contratos de prestação de serviços de água e energia elétrica, 
no âmbito do Estado de Santa Catarina”, por ser inconstitucional e contrário ao interesse 
público, com fundamento no Parecer nº 389/2023, da Consultoria Jurídica da 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), na Manifestação nº CT/D-1327/2023, da Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN), e na Manifestação da Centrais Elétricas 
de Santa Catarina S.A. (CELESC). 

 
O PL nº 212/2020, ao pretender proibir que as concessionárias 

prestadoras de serviço de fornecimento de água e energia elétrica cobrem débitos 
pendentes em nome de terceiros nas unidades consumidoras quando da troca da 
titularidade dos respectivos contratos, está eivado de inconstitucionalidade formal 
orgânica, uma vez que invade competência privativa da União para legislar sobre águas e 
energia elétrica, bem como de inconstitucionalidade material, dado que contraria os 
princípios da independência e harmonia dos Poderes e da reserva de administração, 
ofendendo, assim, o disposto no art. 2º e no inciso IV do caput do art. 22 da Constituição 
da República. 

 
Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido 

PL, manifestando-se nos seguintes termos: 
 

[...] no que diz respeito à constitucionalidade formal orgânica, verifica-se 
que a proposta apenas parece inserir-se no âmbito da competência 
concorrente entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal, para 
legislar sobre produção e consumo, conforme art. 24, inciso IX, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 [...]. 

Contudo, na intenção de regular as relações de consumo, a proposta 
acaba interferindo no funcionamento das concessionárias de energia 
elétrica, que são reguladas pela União. A propósito, a União detém 
competência privativa para legislar sobre águas, energia, informática, 
telecomunicações e radiodifusão [inciso IV do caput do art. 22 da 
CRFB]. 

[...] 
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Ainda, nos termos do art. 21, inciso XII, alínea “b”, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, a União detém competência 
para explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão, os serviços e instalações de energia elétrica [...]. 

E, por fim, a questão tratada no Projeto de Lei já foi devidamente 

regulamentada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 

por meio da Resolução nº 1000/2021 [...]. 

A respeito da temática, o Supremo Tribunal Federal já decidiu pela 

inconstitucionalidade das leis estaduais que interfiram na relação entre 

a União e as concessionárias de energia elétrica. Veja-se o seguinte 

precedente: 

“Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE IMPEDE A 

INSTALAÇÃO DE MEDIDORES EXTERNOS POR CONCESSIONÁRIAS 

E PERMISSIONÁRIAS DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO.  

1. Ação direta contra dispositivos da Lei nº 5.981/2022, do Estado do 

Amazonas, que proíbe a instalação de medidores do Sistema de Medição 

Centralizada ou Sistema Remoto Similar pelas concessionárias e 

permissionárias de energia elétrica (art. 1º), sob pena de multa  

(art. 2º), conferindo a fiscalização do cumprimento das regras ao 

Instituto de Defesa do Consumidor do Amazonas - PROCON/AM (art. 3º). 

2. Invasão da competência privativa da União para legislar sobre 

energia elétrica (art. 22, IV, CF). O Supremo Tribunal Federal possui 

entendimento de que lei estadual ou municipal que interfere na 

relação contratual estabelecida entre concessionária e a União 

configura verdadeira invasão da competência privativa do ente 

federal para legislar sobre energia elétrica. Precedentes.  

3. Além disso, a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000, de 07 de 

dezembro de 2021, permite à distribuidora de energia elétrica inserir 

sistema de medição externa, desde que arque com os custos de instalação. 

4. Pedido julgado procedente para (i) declarar a inconstitucionalidade 

da expressão ‘energia elétrica’, constante do art. 1º da Lei  

nº 5.981/2022, do Estado do Amazonas, e (ii) interpretar seus arts. 2º 

e 3º em conformidade com a Constituição para excluir sua incidência 

ao setor de energia elétrica. Fixação da seguinte tese de julgamento: 

‘É inconstitucional lei estadual que proíbe a instalação de medidores 

externos de energia elétrica pelas empresas concessionárias do 

serviço, por violação da competência privativa da União para legislar 

sobre a matéria’.” (ADI 7225, Relator(a): ROBERTO BARROSO, 

Tribunal Pleno, julgado em 22/02/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-s/n DIVULG 16-03-2023 PUBLIC 17-03-2023) 

Isso posto, opina-se que o Projeto de Lei nº 212/2020 é inconstitucional, 

uma vez que se arvora na competência privativa da União para 

legislar sobre energia (art. 22, inciso IV, da CRFB/1988), interferindo 

na relação contratual entre União e suas concessionárias, invadindo 

a reserva da administração (art. 21, inciso XII, alínea “b”) e vulnerando 

o princípio da separação dos poderes (art. 2 da CRFB/1988).  

 

Ademais, o PL nº 212/2020, apesar da boa intenção do 
legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, conforme as seguintes razões 
apontadas pela CASAN: 
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Primeiramente, verifica-se que o PL nº 212/2020 avoca competências 
que não lhe foram conferidas pela Lei Federal nº 11.445/2007 – esta 
que “estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico” – e 
posteriormente alterada pela Lei Federal nº 14.026/2020. 

Ocorre que foi conferida pela Lei Federal nº 11.445/2007 à agência 
reguladora a competência regulamentar para editar normas técnicas, 
inclusive medição, faturamento e cobrança dos serviços. 

[...] 

Em suma, as normas de prestação de serviços de saneamento básico 
estabelecidas pelas Resoluções das Agências Reguladoras são 
adotadas pela CASAN na prestação dos serviços comerciais em todos 
os Municípios em que a Companhia atua, sendo que todas as Agências 
Reguladoras exerceram sua competência regulamentar, prevendo a 
proibição da cobrança de débitos pendentes em nome de terceiros, nas 
unidades consumidoras, pois os débitos pendentes ficam vinculados 
ao consumidor titular do contrato (usuário) e não à unidade 
consumidora (conforme proposta do PL nº 212/2020). Veja-se: 

“Art. 6º. O prestador de serviços poderá condicionar a ligação, a 
religação, alterações contratuais, o aumento de vazão ou a contratação 
de fornecimentos especiais à quitação de débitos anteriores do mesmo 
usuário decorrentes da prestação do serviço para o mesmo ou para 
outro imóvel na área de concessão do prestador.  

§ 1º O prestador de serviços não poderá condicionar a ligação de 
unidade usuária ao pagamento de débito: 

(...) 

III - pendente em nome de terceiros. 

(RESOLUÇÃO ARESC N.º 046, de 19 de janeiro 2016)” 

[...] 

Diante disso, não há espaço para o legislador estadual a par da 
regulamentação existente da Agência Reguladora no exercício de sua 
competência. 

Quanto ao aspecto material, na prática, tem-se também que se trata 
de uma previsão inócua, pois não se prestará a alterar a realidade. Isto 
porque o referido PL nº 212/2020 se presta a reafirmar aquilo que já 
está estabelecido na prática e devidamente, e legalmente, regulamentado. 

Com efeito, em conformidade com os dispositivos das  
Agências Reguladoras, a Companhia Catarinense de Águas e  
Saneamento (CASAN), na Norma Interna: Alterações de Titular e de 
Usuário no Cadastro Comercial da Unidade usuária, proíbe a cobrança 
de débitos pendentes em nome de terceiros, nas unidades 
consumidoras, para a troca de titularidade no cadastro da unidade 
usuária [...]. 

Ademais, além de já regulamentado por quem detém a respectiva 
competência e já implementado na prática pelo sujeito a quem se dirige 
a norma, igualmente, é sedimentado nos tribunais o mesmo 
entendimento de que se trata de obrigação propter personam, ou seja, 
a responsabilidade pelo débito resultante da prestação dos serviços é 
do efetivo usuário, ou seja, de quem gerou o débito enquanto titular da 
unidade consumidora. Assim, o novo titular da unidade consumidora 
somente será responsabilizado pelo débito que seja gerado após 
alteração da titularidade cadastral. 
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Diante disso, tendo em vista que: A) a competência regulamentar para 
editar normas técnicas, inclusive medição, faturamento e cobrança dos 
serviços, foi conferida pela Lei Federal nº 11.445/2007 às agências 
reguladoras, logo, o PL nº 212/2020 trata de assunto para o qual a 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina não possui 
competência; B) o objeto do PL nº 212/2020 já foi regulamentado nas 
Resoluções das Agências Reguladoras (ARESC, ARIS e AGIR), que 
detêm a respectiva competência, prevendo a proibição da cobrança de 
débitos pendentes em nome de terceiros nas unidades consumidoras; 
e C) o objeto do PL nº 212/2020 apenas reafirma uma conduta que já 
está regulamentada, implementada e pacificada. 

Por todo o exposto, verifica-se que o PL nº 212/2020 acarreta 
contrariedade ao interesse público. 

 

E nessa mesma esteira, a CELESC posicionou-se contrariamente 
à sanção do PL em questão, nos seguintes termos: 

 

O PL nº 212/2020 ultrapassa a esfera de competência legislativa da 
ALESC, sendo eivado de manifesta inconstitucionalidade formal, 
como comprovam as inúmeras ADIs julgadas pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) que corroboram a tese de invasão da competência 
legislativa da União, contrariando o disposto nos arts. 22, IV, e 21, 
XII, “b”, ambos da Constituição Federal. 

É importante destacar que, em que pese o STF já tenha reconhecido 
como constitucional norma estadual que proibia as empresas 
concessionárias de serviços públicos de suspenderem, em caso de 
ausência de pagamento, o fornecimento residencial de água e energia 
elétrica em dias nela especificados (ADI 5961/PR), o entendimento 
consolidado mais recente do STF é no sentido de que é de competência 
privativa da União a legislação sobre o tema (art. 22, inciso IV, da CF), 
bem como que é de competência exclusiva da União “explorar, 
diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 
serviços e instalações de energia elétrica” (art. 21, inciso XII, alínea “b”, 
da CF). 

Nesse sentido, recente decisão do STF que declarou a 
inconstitucionalidade de lei do Tocantins. Trata-se da ADI 5798, 
transitada em julgado em 25/11/2021. O Tribunal, por maioria, 
conheceu da ação direta e julgou procedente o pedido para declarar a 
inconstitucionalidade formal da expressão normativa “de energia 
elétrica” constante do art. 1º da Lei n° 3.244/2017 do Estado do 
Tocantins – que fixava datas e horários para a suspensão do fornecimento 
de energia elétrica e água tratada, por falta de pagamento -, nos termos 
do voto da Relatora [...]. 

A ANEEL, por meio da Resolução Normativa nº 1.000/21, já 
estabeleceu as regras de prestação do serviço público de distribuição 
de energia elétrica. É importante destacar que, em referida resolução, 
já existe disposição específica sobre o tema da troca de titularidade e 
débitos pendentes, a qual é devidamente cumprida pela Celesc 
Distribuição S.A: 

“Seção IV 
Das Restrições pelo Inadimplemento 

Art. 346. Quando o consumidor e demais usuários solicitarem os serviços 
dispostos nesta Resolução, a exemplo de conexão nova, alteração de 
titularidade, religação, aumento de carga e a contratação de fornecimentos 
especiais, a distribuidora não pode exigir ou condicionar a execução: 
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I - ao pagamento de débito não autorizado pelo consumidor e demais 
usuários ou de débito de titularidade de terceiros; 

[...]” 

Ora, resta evidenciado que o PL nº 212/2020, ao estipular regras 
referentes à troca de titularidade de contratos de prestação de serviços 
de energia elétrica, efetivamente interferiu no conteúdo do contrato 
administrativo firmado entre a União e a Celesc Distribuição S.A, qual 
seja, o Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão de Serviço de 
Distribuição de Energia Elétrica nº 56/1999-ANEEL. 

O PL nº 212/2020 também criou normas capazes de quebrar o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão firmado, eis 
que prescreve que o descumprimento das disposições da lei sujeitam 
o infrator às penalidades previstas nos arts. 42, 56, parágrafo único, e 
57 do Código de Defesa do Consumidor, devendo a multa ser estipulada 
em regulamentação própria do Procon Estadual de Santa Catarina.  

E uma vez existindo a efetiva possibilidade de quebra do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de concessão, nos moldes dispostos 
no PL nº 212/2020, certamente há contrariedade ao interesse público. 

Diante do exposto, esta sociedade de economia mista conclui que o 
PL nº 212/2020: 

(i) é eivado de inconstitucionalidade formal, por vício de competência, 
eis que seria normatizada matéria de competência privativa da União 
(arts. 22, IV, e 21, XII, “b”, ambos da CF); 

(ii) contraria o interesse público, eis que possibilitaria a quebra do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão da Celesc 
Distribuição S.A.  

Assim sendo, requer-se o apontamento de veto total do PL nº 212/2020. 

 
Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as 

razões que me levaram a vetar o projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação 
dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 21 de setembro de 2023. 

 
 
 
 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 
Governador do Estado 
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PARECER Nº 389/2023-PGE                                        Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 0012333/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 212/2020
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

Autógrafo. Projeto de Lei n. 212/2020, de iniciativa parlamentar, que “proíbe a 
cobrança de débitos pendentes em nome de terceiros, nas unidades consumidoras, 
quando da troca de titularidade dos contratos de prestação de serviços de água e 
energia elétrica, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 1. Constitucionalidade 
formal subjetiva. Inexistência de usurpação à iniciativa reservada ao Governador do 
Estado. 2. Inconstitucionalidade formal orgânica. Matéria sobre energia (art. 22, 
inciso IV, da CRFB/1988). 3. Inconstitucionalidade material. Proposição que avança 
sobre a reserva da administração. Violação ao princípio da separação dos poderes 
(art. 2º da CRFB/1988). 4. Inconstitucionalidade.

 

Senhor Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica, 

 RELATÓRIO
A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício n° 746/SCC-DIAL-

GEMAT, de 1 de setembro de 2023, solicitou manifestação desta Procuradoria sobre o autógrafo 
do Projeto de Lei n. 212/2020, de iniciativa parlamentar, que “proíbe a cobrança de débitos 
pendentes em nome de terceiros, nas unidades consumidoras, quando da troca de titularidade dos 
contratos de prestação de serviços de água e energia elétrica, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina”.

Transcreve-se o teor do projeto aprovado pela Assembleia Legislativa:
Art. 1º Fica proibida a cobrança de débitos pendentes em nome de terceiros, nas 
unidades consumidoras, quando da troca da titularidade de contratos de prestação 
de serviços de água e energia elétrica, no âmbito do Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. Os débitos pendentes ficam vinculados ao consumidor titular do 
contrato e não à unidade consumidora.

Art. 2º O descumprimento das disposições desta Lei configura má-fé das 
prestadoras de serviço e sujeita o infrator às penalidades previstas no arts. 42, 56, 
parágrafo único e 57 do Código de Defesa do Consumidor, devendo a multa ser 
estipulada em regulamentação própria do Procon Estadual de Santa Catarina.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente:
A presente proposição dispõe sobre proibição da cobrança de débitos pendentes 
em nome de terceiros, nas unidades consumidoras, na troca da titularidade das 
faturas referentes à prestação de serviços de água e energia elétrica, no âmbito do 
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Estado de Santa Catarina.

Convém destacar que a dívida em nome de terceiro é considerada pessoal e não 
admite transferência automática para quem não a tenha dado causa. A lei determina 
que ninguém pode ser colocado em situação vexatória ao receber a cobrança de 
uma dívida. O art. 42 do CDC salienta que na cobrança de débitos, o consumidor 
inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de 
constrangimento ou ameaça. O art. 71 da mesma norma define que constitui crime 
contra as relações de consumo utilizar, na cobrança de dívidas, a ameaça, a 
coação, o constrangimento físico ou o moral, afirmações falsas, incorretas ou 
enganosas ou qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, 
injustificadamente, a ridículo ou interfira com o seu trabalho, descanso ou lazer.

Está prevista pena para a infração de 3 (três) meses a 1 (um) ano de detenção, além 
de multa. Mesmo assim, algumas concessionárias adotam métodos que deixam os 
devedores e os novos titulares constrangidos.

De acordo com a lei 8.987/1995, que . dispõe sobre os serviços públicos, são direitos 
dos consumidores obter e utilizar o serviço com pleno atendimento às suas 
necessidades (art. 6° e 7°, inciso III).

Na mesma linha, o CDC estabelece que é proibido ao prestador de serviço recusar 
a prestação de serviços a quem se disponha contratá-los (art. 39, IX).

Há ainda regra específica para alguns serviços - energia elétrica, por exemplo - 
como ocorre com a Resolução 414/2010, da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), que determina que é proibido condicionar a ligação ou alteração da 
titularidade do serviço ao pagamento de débito pendente em nome de terceiros (art. 
128, §1°).

Sendo assim, independente ente do tipo de serviço, negar a prestação do serviço 
devido à existência e um débito em nome de terceiro trata-se de prática abusiva e 
viola o CDC (art. 39, V e art. 42, §).

Pelo exposto conto com o apoio dos nobres pares a fim de aprovar a presente 
proposta.

É o relato do necessário.
 
FUNDAMENTAÇÃO
A presente manifestação da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) tem como propósito 

orientar a decisão a ser tomada pelo Excelentíssimo Senhor Governador, na fase de deliberação 
executiva do processo legislativo. Essa fase compreende a prerrogativa conferida ao Chefe do 
Poder Executivo de sancionar ou vetar o projeto aprovado pelo Parlamento, consoante a dicção do 
art. 54, caput e §§ 1º a 3º, da Constituição do Estado de Santa Catarina (CESC). Eis o teor dos 
dispositivos mencionados:

Art. 54. Concluída a votação e aprovado o projeto de lei, a Assembleia Legislativa o 
encaminhará ao Governador do Estado para sanção.

§ 1º Se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no 
prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará dentro 
de quarenta e oito horas ao Presidente da Assembleia os motivos do veto.

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou 
alínea.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador do Estado importará 
em sanção.
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Sobre o parâmetro da análise a ser feita por esta Procuradoria, o Decreto Estadual nº 
2.382/2014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, prevê, nestes termos:

Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e antes de 
submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta:

I – à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;

II – às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da administração 
pública estadual, quanto à existência ou não de contrariedade ao interesse público; 
e [...]

Dessa forma, observa-se que a análise da PGE se restringe unicamente à legalidade e à 
constitucionalidade do autógrafo, cabendo às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e 
entidades da Administração Pública, com atribuição sobre a matéria, manifestarem-se quanto à 
existência ou não de contrariedade ao interesse público.

Passa-se, portanto, ao exame da constitucionalidade e legalidade do autógrafo.
O projeto, em suma, proíbe a cobrança de débitos pendentes em nome de terceiros, nas 

unidades consumidoras, quando da troca de titularidade dos contratos de prestação de serviços de 
água e energia elétrica, no âmbito do Estado de Santa Catarina, estabelecendo a possibilidade de 
aplicação dos arts. 42, 56 e 57, da Lei Nacional nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), em caso de descumprimento.

Em relação à constitucionalidade formal subjetiva, verifica-se que a proposta não se insere 
nas hipóteses de iniciativa privativa do Governador do Estado de Santa Catarina.

Veja-se a redação do art. 50, § 2º, incisos I a VI, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina de 1989, que assim dispõe:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

[...]

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham 
sobre:

I – a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva;

II – a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e 
fundacional ou o aumento de sua remuneração;

III – o plano Plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

IV – os servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade, aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a 
inatividade;

V – a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública;

VI – a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 71, IV.

De outra banda, no que diz respeito à constitucionalidade formal orgânica, verifica-se que 
a proposta apenas parece inserir-se no âmbito da competência concorrente entre União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal, para legislar sobre produção e consumo, conforme art. 24, inciso IX, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
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concorrentemente sobre:

[...]

V - produção e consumo;

[...]

Contudo, na intenção de regular as relações de consumo, a proposta acaba interferindo no 
funcionamento das concessionárias de energia elétrica, que são reguladas pela União. A propósito, 
a União detém competência privativa para legislar sobre águas, energia, informática, 
telecomunicações e radiodifusão:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

[...]

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;

Ainda, nos termos do art. 21, inciso XII, alínea "b", da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, a União detém competência para explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica:

Art. 21. Compete à União:

[...]

 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:

[...]

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético 
dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 
hidroenergéticos;

E, por fim, a questão tratada no Projeto de Lei já foi devidamente regulamentada pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), por meio da Resolução nº 1000/2021:

Seção IV
Das Restrições pelo Inadimplemento

Art. 346. Quando o consumidor e demais usuários solicitarem os serviços dispostos 
nesta Resolução, a exemplo de conexão nova, alteração de titularidade, religação, 
aumento de carga e a contratação de fornecimentos especiais, a distribuidora não 
pode exigir ou condicionar a execução:

I - ao pagamento de débito não autorizado pelo consumidor e demais usuários 
ou de débito de titularidade de terceiros;

II - à assinatura de qualquer termo em que o consumidor e demais usuários 
assumam a responsabilidade por débito de titularidade de terceiros, a 
exemplo de termo de aceite, de assunção, de responsabilidade ou de 
confissão de dívida; ou

III - à transferência em sistema de débitos de titularidade de terceiros para o 
titular ou novo titular das instalações.

[...]

§ 5º Caso realize a cobrança não permitida neste artigo, a distribuidora deve 
devolver em dobro o valor pago em excesso pelo consumidor e demais 
usuários, acrescido de correção monetária e juros e calculado conforme § 2º 
do art. 323.

A respeito da temática, o Supremo Tribunal Federal já decidiu pela inconstitucionalidade 
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das leis estaduais que interfiram na relação entre a União e as concessionárias de energia elétrica. 
Veja-se o seguinte precedente:

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE IMPEDE A INSTALAÇÃO DE 
MEDIDORES EXTERNOS POR CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS DO 
SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DA UNIÃO. 1. Ação direta contra dispositivos da Lei nº 5.981/2022, do 
Estado do Amazonas, que proíbe a instalação de medidores do Sistema de Medição 
Centralizada ou Sistema Remoto Similar pelas concessionárias e permissionárias 
de energia elétrica (art. 1º), sob pena de multa (art. 2º), conferindo a fiscalização do 
cumprimento das regras ao Instituto de Defesa do Consumidor do Amazonas - 
PROCON/AM (art. 3º). 2. Invasão da competência privativa da União para 
legislar sobre energia elétrica (art. 22, IV, CF). O Supremo Tribunal Federal 
possui entendimento de que lei estadual ou municipal que interfere na relação 
contratual estabelecida entre concessionária e a União configura verdadeira 
invasão da competência privativa do ente federal para legislar sobre energia 
elétrica. Precedentes. 3. Além disso, a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000, 
de 07 de dezembro de 2021, permite à distribuidora de energia elétrica inserir 
sistema de medição externa, desde que arque com os custos de instalação. 4. 
Pedido julgado procedente para (i) declarar a inconstitucionalidade da 
expressão “energia elétrica”, constante do art. 1º da Lei nº 5.981/2022, do 
Estado do Amazonas, e (ii) interpretar seus arts. 2º e 3º em conformidade com 
a Constituição para excluir sua incidência ao setor de energia elétrica. Fixação 
da seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional lei estadual que proíbe a 
instalação de medidores externos de energia elétrica pelas empresas 
concessionárias do serviço, por violação da competência privativa da União 
para legislar sobre a matéria”. (ADI 7225, Relator(a): ROBERTO BARROSO, 
Tribunal Pleno, julgado em 22/02/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  
DIVULG 16-03-2023  PUBLIC 17-03-2023).

Isso posto, opina-se que o Projeto de Lei nº 212/2020 é inconstitucional, uma vez que se 
arvora na competência privativa da União para legislar sobre energia (art. 22, inciso IV, da 
CRFB/1988), interferindo na relação contratual entre União e suas concessionárias, invadindo a 
reserva da administração (art. 21, inciso XII, alínea "b") e vulnerando o princípio da separação dos 
poderes (art. 2 da CRFB/1988).

 
CONCLUSÃO
Ante o exposto, opina-se pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 212/2020.
É o parecer.

 ZANY ESTAEL LEITE JÚNIOR
Procurador do Estado
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DESPACHO

Referência: SCC 0012333/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 212/2020
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

Manifesto concordância com o parecer exarado pelo Procurador do Estado Dr. Zany 
Estael Leite Júnior, cuja ementa foi assim formulada:

Autógrafo. Projeto de Lei n. 212/2020, de iniciativa parlamentar, que “proíbe a 
cobrança de débitos pendentes em nome de terceiros, nas unidades consumidoras, 
quando da troca de titularidade dos contratos de prestação de serviços de água e 
energia elétrica, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 1. Constitucionalidade 
formal subjetiva. Inexistência de usurpação à iniciativa reservada ao Governador do 
Estado. 2. Inconstitucionalidade formal orgânica. Matéria sobre energia (art. 22, 
inciso IV, da CRFB/1988). 3. Inconstitucionalidade material. Proposição que avança 
sobre a reserva da administração. Violação ao princípio da separação dos poderes 
(art. 2º da CRFB/1988). 4. Inconstitucionalidade

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital. 

FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica
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DESPACHO

Referência: SCC 12333/2023
Assunto: Autógrafo. Projeto de Lei n. 212/2020, de iniciativa parlamentar, que “proíbe a cobrança 
de débitos pendentes em nome de terceiros, nas unidades consumidoras, quando da troca de 
titularidade dos contratos de prestação de serviços de água e energia elétrica, no âmbito do Estado 
de Santa Catarina”. 1. Constitucionalidade formal subjetiva. Inexistência de usurpação à iniciativa 
reservada ao Governador do Estado. 2. Inconstitucionalidade formal orgânica. Matéria sobre 
energia (art. 22, inciso IV, da CRFB/1988). 3. Inconstitucionalidade material. Proposição que avança 
sobre a reserva da administração. Violação ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da 
CRFB/1988). 4. Inconstitucionalidade.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

De acordo com o Parecer n. 389/2023-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Zany 
Estael Leite Júnior, referendado pela Dra. Flávia Dreher de Araújo, Procuradora-Chefe da 
Consultoria Jurídica.

ANDRÉ EMILIANO UBA
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

1. Aprovo o Parecer n. 389/2023-PGE referendado pelo Dr. André Emiliano Uba, 
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado 
da Casa Civil.

Florianópolis, data da assinatura digital.

MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado
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ANDRÉ EMILIANO UBA (CPF: 039.XXX.669-XX) em 19/09/2023 às 18:14:48
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:32:35 e válido até 30/03/2118 - 12:32:35.

(Assinatura do sistema)

MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI (CPF: 888.XXX.859-XX) em 19/09/2023 às 18:25:26
Emitido por: "SGP-e", emitido em 03/01/2023 - 12:39:09 e válido até 03/01/2123 - 12:39:09.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEyMzMzXzEyMzQ3XzIwMjNfWU05UzAzQTY= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00012333/2023 e o código YM9S03A6
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

 
 
 
 

Despacho de veto total PL_212_20 
 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Fone: (48) 3665-2000 

DESPACHO 
 
 
 
 
Autos do processo nº SCC 12263/2023 
Autógrafo do PL nº 212/2020 
 
 
 
 

Veto totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 212/2020, que “Proíbe a cobrança de 
débitos pendentes em nome de terceiros, nas unidades consumidoras, quando da troca de 
titularidade dos contratos de prestação de serviços de água e energia elétrica, no âmbito do Estado 
de Santa Catarina”, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público. 

 
Florianópolis, 21 de setembro de 2023. 

 
 
 
 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 
Governador do Estado 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: ZV1B55U3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 22/09/2023 às 14:44:57
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/04/2023 - 11:54:30 e válido até 14/04/2123 - 11:54:30.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEyMjYzXzEyMjc3XzIwMjNfWlYxQjU1VTM= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00012263/2023 e o código ZV1B55U3
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


